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As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for 
uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não controladores.
(vi) Participação de acionistas não controladores
A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmente pela participação proporcional nos 
ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição.
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas 
como transações de patrimônio líquido.
b. Instrumentos financeiros
b.1. Ativos e passivos financeiros não derivativos
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas forem parte das disposições 
contratuais dos instrumentos.
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos 
ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado.
A Companhia e suas controladas baixam um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo 
individual. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não 
são desreconhecidos.
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(i) Ativos financeiros não derivativos
A Companhia e suas controladas têm os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber e outros recebíveis, conforme nota explicativa 20.
A Companhia e suas controladas classificam todos seus ativos financeiros não derivativos ao custo amortizado.
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; Valor Justo por meio 
de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo por meio 
do Resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR:
- é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e
- seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
(ii) Passivos financeiros não derivativos
A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, 
fornecedores, arrendamentos e outras contas a pagar, conforme nota explicativa 20.
Os passivos financeiros foram classificados e mensurados ao custo amortizado.
Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
b.2. Instrumentos financeiros derivativos
Certas controladas da Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas 
estrangeiras e de taxas de juros. Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo; custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações contabilizadas no resultado.
b.3. Capital Social
Ações ordinárias e preferenciais
Ações ordinárias e preferenciais são classificadas como patrimônio líquido.
O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido, caso seja não resgatável ou somente resgatável à escolha da 
Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital 
social. As ações preferenciais têm direito ao dividendo na mesma proporção daqueles pagos às ações ordinárias.
Debêntures
As debêntures emitidas são conversíveis em uma quantidade fixa de ações ordinárias e preferenciais e a opção de liquidar 
ou convertê-las está sob controle da Companhia, portanto, atendem os pré-requisitos das métricas contábeis para serem 
classificadas como instrumentos patrimoniais.
Os juros das debêntures são contabilizados em despesas financeiras na demonstração do resultado.
c. Redução ao valor recuperável (impairment)
i. Ativos financeiros não-derivativos
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual a perda de crédito esperada 
para todo o saldo em aberto em risco desses clientes. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas 
controladas consideram informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia 
e suas controladas, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para riscos de crédito foi 
calculada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos 
clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos 
consultores jurídicos, e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber, além de uma 
avaliação prospectiva que leva em consideração a mudança ou expectativa de mudança em fatores econômicos que 
afetam as perdas esperadas de crédito, as quais são determinadas com base em probabilidades ponderadas.
Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de impairment. Um ativo financeiro possui “problemas de impairment” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de impairment inclui os seguintes dados observáveis:
- dificuldades financeiras significativas do devedor;
- quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso a partir de mais de 30 dias;
- reestruturação de um valor devido à Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condições 
normais;
- a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou
- o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores devidos.
ii. Ativos não financeiros
Em cada data de reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
(exceto estoques e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma 
indicação, o valor recuperável do ativo é estimado com base em fluxos de caixa futuros. No caso do ágio, o valor recuperável 
é testado anualmente.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC).
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para 
redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor 
recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável 
são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC.
d. Imobilizado
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Ao avaliar o valor recuperável dos seus 
ativos a Companhia incluiu os ativos em andamento, composto substancialmente por ampliação das linhas de produção.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em 
condições necessárias para que esses sejam capazes de operar, incluindo os encargos financeiros para os empréstimos 
diretamente vinculados a projeto de construção ou a qualquer outro ativo qualificável.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos no resultado.
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios futuros associados com os gastos serão 
auferidos pela Companhia e/ou suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no 
resultado.
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não 
são depreciados.
A exaustão de florestamento e reflorestamento é apurada mensalmente na proporção do consumo.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis (divulgadas na nota explicativa 12) e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
e. Intangível
O ágio (goodwill) resultante na aquisição de controlada é apurado e incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações 
financeiras consolidadas.
O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável.
Nas demonstrações individuais da controladora, com relação às companhias investidas registradas por equivalência 
patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil do investimento.
Outros ativos intangíveis adquiridos que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzidos da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados 
no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear e nas vidas úteis de seus itens, líquido de seus 
valores residuais estimados, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. A amortização é geralmente 
reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado.
Os métodos de amortização, as vidas úteis (divulgadas na nota explicativa 13) e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
f. Estoques
Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor realizável líquido. O custo dos estoques 
inclui gastos incorridos na aquisição e transporte. No caso de estoques acabados e estoques em elaboração, o custo inclui 
custos gerais de fabricação baseadas na capacidade normal de operação.
g. Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para liquidar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
h. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento
No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento, caso o 
mesmo transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
Arrendamentos
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, é alocada a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais.
Um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo 
do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse 
caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, determinada na mesma base que a 
do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado por remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas controladas.
A taxa incremental sobre empréstimos é determinada obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento 
e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.

Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pagamentos variáveis que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; valores que se espera que sejam pagos, de acordo 
com as garantias de valor residual; e o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o arrendatário estimar exercer a opção de rescindir 
o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, por alteração de avaliação de exercer 
uma opção de compra, extensão ou rescisão ou por existência de um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência e, dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero.
Arrendamentos de ativos de baixo valor
A Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, reconhecendo os pagamentos dos mesmos como 
uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.
i. Benefícios concedidos a empregados
Os planos de benefícios a empregados são provisionados com base em cálculo atuarial elaborado anualmente por atuário 
independente, de acordo com o método da unidade de crédito projetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando 
aplicável, sendo os custos referentes ao aumento do valor presente da obrigação, resultante do serviço prestado pelo 
empregado, reconhecidos durante o período laborativo dos empregados.
A Companhia e suas controladas reconhecem todos os resultados atuariais decorrentes de planos de benefício definido 
em outros resultados abrangentes.
j. Receita operacional
A receita líquida é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devoluções, 
abatimentos e impostos sobre vendas, como segue:
A receita é reconhecida quando os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o 
fato de que as seguintes condições tenham sido satisfeitas:
• O valor da receita e os termos do pagamento possam ser identificados;
• É provável que a Companhia e suas controladas receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens que 
serão transferidos ao cliente.
O valor de receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas.
k. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem principalmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. A receita de juros 
é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos nos instrumentos financeiros derivativos são reconhecidas no 
resultado financeiro.
As despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros e encargos sobre financiamentos. Custos de 
financiamento que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
reconhecidos no resultado e mensurados através do método de juros efetivos.
l. Subvenção governamental
Uma subvenção governamental é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que 
pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Subvenções e Assistências 
Governamentais. A Companhia e suas controladas atendem aos requisitos para reconhecimento no resultado.
As doações e as subvenções recebidas pelas controladas antes da adoção inicial das leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 
foram registradas em conta de reserva de capital no patrimônio líquido e serão mantidas até a sua destinação.
m. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício. As controladas no exterior estão sujeitas às alíquotas de imposto de renda de acordo com as legislações 
vigentes em cada país sede.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, 
ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas reverterem, baseando-se na legislação 
vigente até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados, caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável.
n. Resultado por ação
O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e à 
média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo exercício. Em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021, a Companhia apresenta o resultado por ação diluído considerando a diluição pela conversão das debêntures, 
tanto para o cálculo básico como para o resultado diluído. As ações preferenciais e ordinárias não possuem distinção na 
participação dos lucros.
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Caixa e bancos 38 200 591.899 363.166
Aplicações financeiras 118.514 112.102 200.440 168.862

118.552 112.302 792.339 532.028
No consolidado o montante em caixa e bancos contém os saldos em conta corrente bancária das controladas do exterior 
nas suas respectivas moedas funcionais, principalmente em Dólar Norte-Americano e Euro, convertidas para reais em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021.
As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas possuem liquidez imediata, com baixo risco de variação e 
referem-se preponderantemente a aplicações em fundos de investimentos cujo rendimento decorre de uma taxa média 
próxima a variação integral dos Certificados dos Depósitos Interbancários - CDI.
A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de taxas de juros, risco cambial e uma análise de sensibilidade 
para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa 20.
6. Contas a receber de clientes

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Clientes no Brasil 340.410 346.456
Clientes no exterior 1.046.675 1.097.667

1.387.085 1.444.123
Provisão para perdas estimadas em contas a receber (15.773) (14.839)

1.371.312 1.429.284
Movimentação da provisão para perdas estimadas:

Consolidado
31/12/21 Adições Reversões Variação Cambial 31/12/22

Vencidos entre 31 e 180 dias 1.524 420 – – 1.944
Vencidos há mais de 180 dias 13.315 6.712 (5.533) (665) 13.829
Total 14.839 7.132 (5.533) (665) 15.773
A exposição a riscos do contas a receber está apresentada na nota explicativa 20.
7. Estoques

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Produtos acabados 263.163 356.074
Produtos em elaboração 12.520 12.671
Matérias-primas 424.121 543.205
Almoxarifados de manutenção 105.308 103.055
Outros 13.006 20.229
Provisão para perdas (13.195) (14.550)

804.923 1.020.684
Os estoques encontram-se livres de ônus e garantias.
8 . Imposto de renda e contribuição social
Con troladas no exterior
As  controladas no exterior estão sujeitas à alíquota de imposto de renda de 30% no México, Peru e Argentina, 30,7% na 
Alemanha, 21% nos Estados Unidos, 27,9% na Itália, 25% na China, 21,4% na Suécia, 19% na Inglaterra, 25,8% na 
Holanda, 20% na Tailândia, 23% no Japão, 9% na Hungria, 22% na India e isenta nos Emirados Árabes Unidos, incidindo 
tais alíquotas sobre os lucros tributáveis, de acordo com as legislações vigentes em cada país sede.
Os lucros de controladas no exterior são consolidados e estão sujeitos às regras de tributação em bases universais 
aplicáveis no Brasil, equalizando as diferenças de alíquotas aplicadas nas diversas geografias onde as controladas estão 
localizadas. A Companhia entende que realiza a interpretação correta de tais legislações e não existe na data destas 
demonstrações financeiras nenhuma discussão fiscal em andamento.
(a) Ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos
No consolidado, o imposto de renda e a contribuição social diferidos reconhecidos têm a seguinte movimentação:

Consolidado
31/12/21 Adições Ajuste de conversão Baixas 31/12/22

Ativo:
Variação cambial 78.801 – – (77.389) 1.412
Outras diferenças temporárias 35.844 836 1.460 (18.582) 19.558
Prejuizo fiscal e base negativa 33.042 483 (2.864) (3.480) 27.181

147.687 1.319 (1.404) (99.451) 48.151
Passivo:
Derivativos – (8.183) 702 – (7.481)
Variação cambial (22.389) (3.304) 295 47 (25.351)
Ativos identificados na aquisição de controladas (141.257) (1.429) 11.059 23.313 (108.314)
Depreciação (13.041) (786) (2.022) 2.778 (13.071)
Outras diferenças temporárias (12.425) (711) 222 2.346 (10.568)

(189.112) (14.413) 10.256 28.484 (164.785)
Impostos diferidos líquidos (41.425) (116.634)
Ativo 123.836 101.351
Passivo (165.261) (217.985)

(41.425) (116.634)
A Administração considera que os ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças temporárias e de prejuízos fiscais e 
base negativa serão realizados na proporção da solução final dos eventos que lhes deram origem e na geração de lucros 
tributáveis futuros, as quais foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas 
premissas financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exercício, as quais estão sujeitas às incertezas 
inerentes a essas previsões.
(b) Ativos fiscais diferidos não reconhecidos
Além dos ativos fiscais diferidos registrados conforme item (a) acima, determinadas controladas possuem em seus 
registros fiscais os montantes de R$ 119.815 de base de prejuízos fiscais de imposto de renda e R$ 112.824 de base 
negativa de contribuição social não registrados contabilmente e que potencialmente serão compensados com lucros 
tributários futuros e reconhecidos na medida em que forem atendidas as condições para tal reconhecimento, em 
conformidade com o CPC 32 e normas internacionais (IAS 12).
(c) Conciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e 
contribuição social debitada no resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Resultado antes do imposto de renda e da
 contribuição social 866.771 1.071.572 978.269 1.234.057
Incentivos fiscais ICMS – – (52.266) (27.153)
Base de cálculo 866.771 1.071.572 926.003 1.206.904
Alíquotas fiscais aplicáveis (294.702) (364.334) (314.434) (376.300)
Equivalência patrimonial 299.023 366.133 189.859 223.082
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social
 não reconhecidos contabilmente (2.442) (723) (1.677) (1.609)
Efeitos de alíquotas de impostos de controladas no exterior – – (4.730) 33.612
Variações cambiais – – (1.295) 192
Juros sobre capital próprio – 5.440 – 5.440
Outras adições e exclusões, líquidas (1.878) (6.516) 12.553 (39.372)

294.702 364.334 194.710 221.345
Efeito do imposto de renda e contribuição social
 no resultado – – (119.724) (154.954)
Corrente – – (44.515) (201.170)
Diferido – – (75.209) 46.216
Alíquota efetiva do imposto – – 12,9% 12,8%
9. Partes relacionadas
A controladora da Companhia é a Terramar Investimentos S.A.
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, assim como as transações que 
influenciaram o resultado desses exercícios, relativos a operações com partes relacionadas foram realizadas em condições 
específicas acordadas entre as partes e levam em consideração os volumes das operações e a periodicidade das 
transações dadas suas características.

Controladora

Empresas
Dividendos/Juros s/capital 

próprio a receber
Créditos de 
longo prazo

Dividendos
a pagar

Débitos e mútuo de 
curto prazo a pagar

Receitas/
(despesas)

America Ind. e Com. Embalagens Ltda. 739 17 – – 963
Fitesa USA – 1.789 – – 2.343
Crown Embalagens Metálicas
 da Amazônia S.A. 25.908 – – – –
Fitesa Nãotecidos S.A. 17.850 11.204 – 130 13.897
Fitesa Peru S.A.C. – 21 – – 7.133
Fitesa Sweden A.B. – 18.230 – 8.610 23.621
Fitesa Nonwovens Mexico S.A. – 1.001 – – 1.011
Fitesa Italy – 37 – – (98)
Fitesa Germany – 504 – – 409
Petropar Riograndense Ltda. 3.786 – – – –
Terramar Investimentos S.A. – – – – 646
31/12/22 48.283 32.803 – 8.740 49.925
31/12/21 18.210 58.669 63.600 21.633 57.422
O saldo de dividendos e juros sobre capital próprio a receber refere-se à distribuição de resultados declarados e ainda não 
pagos para a Companhia.
Os créditos de longo prazo referem-se avais concedidos pela Companhia para as controladas quando da captação de 
empréstimos e financiamentos no mercado financeiro e contratos de uso de marcas pela controlada Fitesa Peru, os quais 
foram liquidados durante este exercício.
Os saldos de débitos e mútuos a pagar referem-se preponderantemente a compra pela Companhia de 11% de participação 
na controlada Fitesa Germany da controlada Fitesa Sweden.
As operações que afetam a demonstração do resultado nas rubricas de receitas e despesas da Companhia referem-se a 
cobrança e pagamento de aval e contrato de uso de marcas pela controlada Fitesa Peru.
Os montantes das transações comerciais entre partes relacionadas são inexpressivos quando comparados aos totais 
transacionados pelas investidas com terceiros, motivo pelo qual não estão sendo apresentados.
Consolidado
Empresas Dividendos a receber Dividendos a pagar
Crown Embalagens Metálicas da Amazônia S.A. 25.908 –
31/12/22 25.908 –
31/12/21 18.210 63.600
O saldo de dividendos a pagar à controladora Terramar Investimentos de 2021 foi integralmente pago no ano de 2022.
10. Impostos a recuperar
Os impostos a recuperar referem-se a créditos decorrentes das operações da Companhia e suas controladas, e estão 
descritos conforme abaixo:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
PIS e COFINS 9.640 31.598 33.118 6.603
ICMS 25.007 14.378 8.337 33.429
IPI 8.486 – 4.375 1.797
IRPJ e CSLL 77.707 104.210 61.862 89.875
IGV - Peru 9.680 – 10.780 –
VAT - Alemanha, China e Tailândia 28.185 – 10.614 –
IVA - Itália, Mexico e Argentina 17.308 – 15.660 –
Outros 1.336 – 6.973 –

177.349 150.186 151.719 131.704
Os saldos de PIS/COFINS e ICMS são, substancialmente, compostos por créditos tributários apurados nas operações de 
aquisição de bens integrantes do ativo imobilizado, decorrentes dos recentes investimentos e ampliações das capacidades 
instaladas e também gerados nas operações decorrentes de exportação, que serão realizados no curso usual dos 
negócios.
O saldo de imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) é composto por 
créditos tributários reconhecidos e de retenções na fonte de imposto de renda sobre aplicações financeiras, os quais são 
atualizados pela taxa Selic e serão realizados no curso usual dos negócios ou através de pedidos de ressarcimento. 
Adicionalmente, compõe o saldo de IRPJ e CSLL os valores pagos antecipadamente e que serão recuperados 
posteriormente e créditos de impostos pagos pelas controladas no exterior.
11. Investimentos em controladas diretas e empreendimento controlado em conjunto
Principais informações:

Capital 
Social

Patrimônio 
Líquido

Ações 
ou cotas 

possuídas
Total 

do ativo
Total 

do passivo

Total das
 receitas
 líquidas

Resultado 
do exercício

(a) Controladas diretas
Fitesa Não tecidos S.A. 578.294 3.156.938 535.262 7.807.019 4.650.081 7.172.818 330.430
Fitesa Germany GmbH 229.386 275.131 1 488.233 213.102 456.757 (5.359)
Petropar Riograndense Ltda. 1.015 1.195 1.015 7.401 6.206 – 3.438
America Ind. Com. de 
Embalagens Ltda. 15.993 38.405 5.999 96.079 57.675 159.807 9.887
(b) Empreendimento 
controlado em conjunto
Crown Embalagens 
Metálicas da Amazônia S.A. 60.644 1.505.269 44.288 4.718.607 3.213.338 5.482.275 1.116.819
Os percentuais de participação nas controladas estão apresentados na nota explicativa 2 e no empreendimento controlado 
em conjunto a Companhia possui 50% de participação.
Movimentação dos investimentos em controladas e em empreendimentos controlados em conjunto:

Saldo em
31/12/21

Reorganização
societária

e aumento
de capital

Dividendos
recebidos/
a receber

Outros
componentes
do resultado

abrangente

Resultado
Equivalência

Patrimonial
Saldo em
31/12/22

(a) Controladas
Fitesa S.A. 2.014.563 (2.014.563) – – – –
Fitesa Nãotecidos S.A. – 2.077.558 (399.996) (276.200) 309.531 1.710.893
Rio Novo Florestal Ltda. 10.622 (10.622) – – – –
Petropar Riograndense Ltda. 1.551 – (3.793) – 3.436 1.194
America Ind. Com. de Embalagens Ltda. 20.315 9.994 – 556 7.539 38.404
America Tampas Argentina S.A. 9.994 (9.994) – – – –
Fitesa Germany GmbH 34.617 – – (3.763) (590) 30.264

2.091.662 52.373 (403.789) (279.407) 319.916 1.780.755
(b) Empreendimento controlado em conjunto
Crown Embalagens Metálicas
 da Amazônia S.A. 654.784 – (451.908) (8.651) 558.410 752.635

2.746.446 52.373 (855.697) (288.058) 878.326 2.533.390
O saldo de outros componentes do resultado abrangente refere-se preponderantemente a atualização de investimentos 
em moeda estrangeira de controladas no exterior.
12. Imobilizado
Composição dos saldos

Consolidado
31/12/22 31/12/21 Taxas médias 

anuais de 
depreciação (%)Custo

Depreciação e 
exaustão acumulada Líquido Líquido

Terrenos 127.445 – 127.445 137.401
Prédios 1.830.240 (755.146) 1.075.094 1.177.608 2,51%
Máquinas e equipamentos 7.486.642 (5.236.219) 2.250.423 2.242.951 10,20%
Instalações 233.250 (137.304) 95.946 80.047 19,59%
Móveis e utensílios 49.832 (39.637) 10.195 13.403 21,49%
Sistemas e equipamentos
 de computação 75.044 (52.449) 22.595 23.106 32,92%
Florestamento e reflorestamento 10.377 (5.467) 4.910 5.607 7,93%
Imobilizações em andamento 476.433 – 476.433 672.389
Outros 56.203 (48.621) 7.582 12.040 8,19%
Imobilizado 10.345.466 (6.274.843) 4.070.623 4.364.552
Direitos de uso 104.641 (53.928) 50.713 56.328 14,95%
Total 10.450.107 (6.328.771) 4.121.336 4.420.880
As imobilizações em andamento referem-se preponderantemente a projetos de expansão das unidades fabris da 
controlada Fitesa Nãotecidos S.A. descritos na nota explicativa 1.1.
Os direitos de uso referem-se preponderantemente a imóveis e terrenos.
Movimentação do Imobilizado

Consolidado

Saldos iniciais Adições Baixas Transferências
Ajuste de 

conversão
Depreciação e

 exaustão Saldos finais
Terrenos 137.401 – – 2.495 (12.451) – 127.445
Prédios 1.177.608 7.030 (11.951) 57.944 (97.244) (58.293) 1.075.094
Máquinas e
 equipamentos 2.242.951 46.657 (11.751) 551.062 (196.201) (382.295) 2.250.423
Instalações 80.047 17.257 16 20.620 (3.289) (18.705) 95.946
Móveis e utensílios 13.403 780 (70) 1.022 (1.476) (3.464) 10.195
Sistemas e
 equipamentos
  de computação 23.106 2.026 (4) 4.641 (1.151) (6.023) 22.595
Florestamento e
 reflorestamento 5.607 – – – – (697) 4.910
Imobilizações em
 andamento 672.389 470.922 (2.638) (638.140) (26.100) – 476.433
Outros 12.040 4.183 (3.130) 266 (1.245) (4.532) 7.582
Imobilizado 4.364.552 548.855 (29.528) (90) (339.157) (474.009) 4.070.623
Direitos de uso (*) 56.328 8.400 – – (5.906) (8.109) 50.713
Em 2022 4.420.880 557.255 (29.528) (90) (345.063) (482.118) 4.121.336
Em 2021 3.983.093 1.084.308 (255.494) 213 113.272 (504.512) 4.420.880
(*) As adições em direitos de uso não geram efeito caixa na demonstração do fluxo de caixa.
Provisão para redução do valor recuperável
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia e suas controladas não identificaram indicadores de que os ativos 
imobilizados, incluindo imobilizações em andamento, pudessem estar acima do valor recuperável.
13. Intangível
Composição dos saldos

Consolidado

31/12/22 31/12/21 Taxas médias anuais 
de amortização (%)Custo Amortização acumulada Líquido Líquido

Software 135.624 (80.965) 54.659 57.339 50%

Licença de tecnologia 88.262 (31.359) 56.903 69.920 6%

Intangíveis identificados 32.111 (22.262) 9.849 5.758 20%

Carteira de clientes 257.700 (78.641) 179.059 217.583 7%

Ágio fundamentado na expectativa

 de rentabilidade futura 153.284 – 153.284 172.418 –

666.981 (213.227) 453.754 523.018
Movimentação do intangível

Consolidado

Saldos iniciais Adições Baixas Transferências
Ajuste de

 conversão Amortização Saldos finais
Software 57.339 16.505 – (168) (2.977) (16.040) 54.659

Licença de tecnologia 69.920 – – – (7.527) (5.490) 56.903

Intangíveis identificados 5.758 5.009 – 7.261 2 (8.181) 9.849

Carteira de clientes 217.583 – – (6.867) (21.250) (10.407) 179.059

Ágio fundamentado na expectativa

 de rentabilidade futura 172.418 – – (259) (18.875) – 153.284

Em 2022 523.018 21.514 – (33) (50.627) (40.118) 453.754

Em 2021 551.962 14.562 (115) (213) (2.193) (40.985) 523.018
Os intangíveis correspondem aos ativos identificados e carteira de clientes, avaliados a valor justo na data de aquisição, 
decorrentes das aquisições de controladas, além das aquisições de licenças de uso de tecnologia e softwares. 
A amortização destes intangíveis está sendo registrada nas contas de amortização em prazos que variam de 5 a 20 anos.
O ágio (goodwill) decorrente da aquisição de controladas está fundamentado na expectativa de rentabilidade futura e 
resultou da determinação e alocação do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos, de acordo 
com a metodologia de fluxo de caixa descontado, na medida de sua colaboração na formação das receitas futuras das 
empresas adquiridas.
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não identificou indicadores de que os ativos intangíveis de vida útil 
definida e indefinida pudessem estar acima do valor recuperável.


